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CONSULTA PÚBLICA DE PREÇOS Nº 95/2022 
 

CONSULTA PÚBLICA DE PREÇOS:  Aquisição de equipamentos para proteção social especial. 

  

1. Período para apresentação da proposta: de 06/07/2022 a 12/07/2022 

 
2. A proposta poderá ser entregue pessoalmente no endereço: Praça José Rodrigues do Nascimento, 
30 – Bairro Água Fria – Cajamar/SP (Secretaria Municipal de Fazenda e Gestão Estratégica – Departamento 
de Compras e Contratos) entre 08:00 e 17:00 horas ou enviar com papel timbrado da empresa para o email 
marcelo.vieira@cajamar.sp.gov.br, conforme modelo abaixo: 

 
MODELO - FORMULÁRIO - COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

Nome da Empresa: 

E-mail institucional: 

E-mail pessoal: 

Endereço: 

Bairro:  CEP: 

Cidade: Estado: 

CNPJ Nº: Inscrição Estadual: 

Fone: Fax: 

 
 
 
3. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

4.1. O proponente responderá pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase desta coleta de preços. 

4.2. O presente procedimento não gera qualquer obrigação contratual entre a proponente e a 

Prefeitura do Município de Cajamar, e tem como finalidade apenas a verificação de preços no mercado em 

questão. 
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TERMO DE REFERÊNCIA - SMDS 

 

1 – OBJETO 

 

Tem a presente a finalidade de solicitar à Vossa Senhoria os bons préstimos no sentido de 

providenciar aquisição de equipamentos para Estruturação da Rede de Serviços do SUAS, conforme 

termo de referência. 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço por Item  

FORMA DE CONTRATAÇÃO: Autorização de Fornecimento. 

 

2 - JUSTIFICATIVA  

 

O Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS de Cajamar recebeu recursos de 

Transferência Voluntária, oriundos do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS, para 

Investimento.  

 

As transferências voluntárias do Governo Federal realizadas no exercício de 2020, 

são disciplinadas pela Portaria Nº. 580 de 31 de dezembro de 2020, e destacamos a 

responsabilidade do Órgão Gestor Municipal de Assistência Social em seu artigo 28º e 29º: 

 

“Art. 28. O órgão gestor da política de assistência social dos estados, 

do Distrito Federal e dos municípios deverá:  

I - realizar o registro contábil e patrimonial dos equipamentos e materiais 

permanentes adquiridos com recursos transferidos fundo a fundo; e  

II - controlar a destinação dos equipamentos e materiais permanentes 

para as finalidades previstas no art. 4º, I, do Decreto nº 7.788, de 15 de 

agosto de 2012.  

Art. 29. Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com 

recursos de que trata o art. 1º devem ser destinados às unidades 

públicas e/ou unidades referenciadas da rede socioassistencial dos 

estados, do Distrito Federal e dos municípios, vinculados às atividades 

no âmbito de cada programa, projeto ou bloco de financiamento de 

serviços por no mínimo cinco anos, contados da entrega do bem” 

 

A aquisição dos equipamentos destina-se ao Serviço de Proteção Social Especial 

para Pessoas com Deficiência e suas Famílias, sendo este serviço tipificado na Resolução 



 
 

Praça José Rodrigues do Nascimento, nº 30, Centro - Cajamar/SP Telefone: +55 (11) 4446-0000  
Página 3 de 14 

 

 

CNAS nº. 109/2009, o qual tem caráter contínuo, e, portanto, atende ao disposto do art. 6º da 

Portaria Nº. 580/2020. 

  

O objetivo da reestruturação da unidade que oferta o Serviço de Proteção Social 

Especial para Pessoas com Deficiência e suas Famílias do SUAS, é possibilitar a melhoria 

das condições de atendimento, a ampliação do acesso aos serviços e o aprimoramento da 

sua gestão. 

 

3 – ESPECIFICAÇÃO 

 

Ite

m Unidade Qtde Descrição 

1 unitário 
3 

Cronômetro esportivo digital, resistente à água, funções: Bússola, 
Hora, Data, Alarme e Cronometro com precisão de 1/100 
segundos. - Data: Mês/dia - Hora, Minutos e Segundos (24h) - 
Alarme/Despertador 

2 unitário 1 Tatame: desmontável fácil 2,09 X 2,09 M 

3 

unitário 

1 
Caixa acústica - mínimo de 100w bluetooth, dual usb, rádio fm - 
am, entrada para guitarra e auxiliar, bateria com autonomia de até 
4h 

4 
unitário 

9 
Computador ts intel core i5 3470 3.6ghz 6mb memória 8gb hd 
500gb DVD/CD monitor lg led 19,5 

5 unitário 2 Exaustor 50 cm 220 V 

6 unitário 13 Rádio portátil digital. AM/FM 

7 unitário 1 Videogame HD 500gb com controle 

8 unitário 9 Nobreak 1200VA BIVOLT/115V 

9 unitário 1 Freezer vertical, frost free, 228 litros, flex, inox  

10 
unitário 

1 
Lavadora de alta pressão 1600 LIBRAS - mangueira 3m jato 
regulável 

11 
unitário 

1 
Projetor multimídia: 2200 LUMENS - 150 pol. bivolt - entrada 
HDMI, VGA, AV-RCA, YCBCR E USB 

12 unitário 2 Liquidificador 12 velocidades com filtro, 900W 

13 

unitário 

1 
Câmera fotográfica digital simples - 20.1 MP, LCD 2.7", zoom 
óptico de 5X, estabilizador de imagem, foto panorâmica e vídeo 
HD 

14 unitário 3 HD externo 1TB 

15 unitário 1 Espremedor de frutas; espremedor de críticos, 110 V 
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16 

unitário 

1 
Aparelho de som: mini system entrada usb e sd, rádios am e fm, 
formatos e mídias compatíveis: MP3, WMA, CD DA, CD-R E CD-
RW.  

17 unitário 1 Ferro de passar roupa à vapor 1200W - 220V 

18 unitário 2 microfone com fio + cabo P10 

19 

unitário 

4 
Aparelho telefônico com fio, prático, podendo ser colocado tanto 
na parede quanto em cima da mesa. funções: redial, chamada 
em espera, transferência de chamada. 

20 unitário 4 Chuveiro, tipo ducha multitemperaturas - 220V 

21 unitário 1 Batedeira tipo planetária 3L - 400W 

22 unitário 1 Violão acústico com 6 cordas de nylon 

23 
unitário 

3 
Arquivo de aço CH22, longo, 4 gavetas com trilho telescópico 
cinza 

24 unitário 1 1. Carrinho de mão com chassi,   50L até 100kg Aço  

25 

unitário 

2 

Carro funcional de limpeza, com balde 30 litros – 2 águas, cabo 
alumínio –  1,40 m, Garra Euro Plástica, Refil Loop com cinta – 
320g, Placa Sinalizadora Piso Molhado, Pá Pop, conjunto Mop 
Pó – 60 cm 

 

4 – CONSÓRCIO 

 

Justifica-se a não aceitação pela participação de empresas sob a forma de consórcio, devido 

o objeto da licitação não ser considerado de alta complexidade ou de relevante vulto, em que 

empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos do Edital. Entende-se 

ainda que a vedação de consórcios não trará prejuízos à competitividade no certame. 

 

  

5 – CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA (documentos exigidos no art.28 da lei 8.666/93). 

- Registro comercial, no caso de empresa individual. 

- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso das cooperativas, estar, na forma 

prevista nos artigos 27 e 28 da Lei Federal nº 12.690 de 19/07/2012 e, no caso de sociedade por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
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- Sendo o licitante Microempreendedor Individual, apresentar o CCMEI (Certificado do Cadastro do 

Microempreendedor Individual) expedido através do site portal do empreendedor: 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br.  

- Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo acompanhada dos nomes e 

endereço dos diretores em exercício, no caso de sociedades simples. 

- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

 

REGULARIDADE FISCAL (documentos exigidos no art.29 da lei 8.666/93). 

- Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

- Certidão conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria MF n° 358/14, 

de 05 de setembro de 2014. 

- Certidão de regularidade de débito com a(s) Fazenda(s) Estadual e/ou Municipal, da sede ou do 

domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame. 

- A prova de regularidade perante a Fazenda Estadual se dará por meio da Certidão Negativa de 

Débitos inscritos em Dívida Ativa, cujo prazo da expedição, para efeito de validade, deverá ser de até 

180 (cento e oitenta) dias anteriores à data designada para a entrega dos envelopes, se outro prazo de 

validade não lhe constar expressamente. 

- A prova de regularidade perante a Fazenda Municipal se dará por meio da certidão negativa de 

débitos referentes a tributos mobiliários municipais. 

- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresentação 

em original ou cópia autenticada do "CRF"- Certificado de Regularidade Fiscal expedido pela Caixa 

Econômica Federal, dentro de seu prazo de validade. 

- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas “CNDT”, 

obtida em “http://www.tst.jus.br/certidao”, em atendimento a Lei 12.440/11, 

conforme o inc. V do art. 29 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (art.30 da lei 8.666/93). 

 

Neste item deverão ser analisados se com relação as regulamentações do objeto a ser 

licitado, caberá exigir registros, certificados, autorizações, etc, como: registro no CREA, 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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registro na ANVISA, INMETRO ou quaisquer outros que indiquem a capacidade do fornecedor 

em atender plenamente o objeto, com as devidas justificativas. 

 

Poderá ainda, exigir atestado de capacidade técnica, indicando inclusive o percentual de 

quantitativo mínimo, em conformidade com a Súmula 24 do TCE1. 

 

Modelo de texto para atestado de capacidade técnica: 

 

Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado para 

comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características e quantidades com o objeto da licitação, com quantitativo de pelo 

menos 50% da aquisição pretendida.(obs: será admitido o somatório dos atestados 

para comprovação da capacidade técnica da licitante, sem restrição quanto aos 

períodos dos contratos), nos termos da súmula n° 24 do TCE/SP. 

 

QUALIFICAÇÃO FINANCEIRA (art.31 da lei 8.666/93) 

- Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, de acordo com a Lei Federal nº 11.101 de 09 

de fevereiro de 2005 e suas alterações, expedida pelo distribuidor ou distribuidores judiciais da sede 

da pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias antes da data de 

apresentação dos envelopes. 

a) Nos casos das empresas com certidão positiva de que trata o item 7.3.4.1, serão aceitas as certidões 

positivas de recuperação judicial, acompanhadas do Plano de Recuperação judicial da empresa, com 

a devida concessão judicial da Recuperação Judicial. 

b) A interessada deverá demonstrar seu Plano de Recuperação Judicial, já homologado pelo Juízo 

competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive pelo 

atendimento de todos os demais requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos neste 

Edital. 

- Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua 

                                                      
1 SÚMULA Nº 24 - Em procedimento licitatório, é possível a exigência de comprovação da qualificação operacional, nos termos 
do inciso II, do artigo 30 da Lei Federal nº 8.666/93, a ser realizada mediante apresentação de atestados fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, admitindo-se a 
imposição de quantitativos mínimos de prova de execução de serviços similares, desde que em quantidades razoáveis, assim 
consideradas 50% a 60% da execução pretendida, ou outro percentual que venha devida e tecnicamente justificado.  
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substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta.  

 

Entenda-se por “na forma da lei”: 

a – quando S/A: balanço patrimonial devidamente registrado na Junta Comercial e publicado em Diário 

Oficial e em jornal de grande circulação editado na localidade em que se está situada a sede da 

companhia, conforme o caput do art. 289 e o § 5° da Lei n° 6.404/76;  

b – quando outra forma societária: balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de 

encerramento do Livro Diário do qual foi extraído, conforme art. 5°, § 2º, do Decreto-Lei nº 486/69, 

autenticados pelo órgão competente de Registro do Comércio.  

- A comprovação e avaliação da boa situação financeira será feita de forma objetiva, através da forma 

abaixo apresentada, que deverá ser apresentado com a memória de cálculo.  

b1) Índices de Liquidez Geral (LG) – maior ou igual a “1” 

                                 Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

                 LG=         --------------------------------------------------------------- 

                     Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

b2) Liquidez Corrente (LC) – maior ou igual a “1” 

                     Ativo Circulante 

                 LC            ----------------------- 

                     Passivo Circulante 

b3) Quociente de Endividamento (QE) – menor ou igual a “0,5” 

                        Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

                    QE=         ---------------------------------------------------------------                             

     Ativo Total 

Caso haja necessidade, de acordo com o objeto a ser contratado pela Administração, 

a Secretaria Requisitante, justificadamente poderá solicitar capital social mínimo, respeitando 

os limites legais2. 

                                                      

2 § 2o  A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá estabelecer, no 
instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias 
previstas no § 1o do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes 
e para efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado. 

§ 3o  O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo anterior não poderá exceder a 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da 
proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais. 
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A exigência do Balanço e índices contábeis é facultativa; ou seja, caso a Secretaria 

entenda serem necessárias tais exigências, deverá justificar a necessidade3. 

Os índices econômicos indicados na Lei 8.666/93, notadamente no artigo 31, §§ 1º e 5º, destinam-se 

exclusivamente à seleção dos licitantes com capacidade econômico-financeira suficiente a assegurar 

a execução integral do contrato. O objetivo, portanto, é prevenir a Administração Pública para que 

empresas aventureiras e sem quaisquer responsabilidades ou respaldo financeiro, pudessem vir a 

participar e vencer o certame e, durante a execução da obrigação contratada, não apresentassem 

capacidade para concluir o objeto da obrigação. 

 

Por conseguinte, a exigência dos índices tem sua importância e relevância, também, considerando que 

a empresa deverá dotar-se de capacidade financeira para, além de cumprir com toda a obrigação 

contratual, ser capaz de suportar eventuais atrasos no pagamento. 

- Comprovação de possuir capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado, 

conforme Planilha de Média de Preços (Anexo I). 

 

6 – FORMA DE ENTREGA OU EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS / FORMA DE PAGAMENTO 

 

6.1. A entrega do produto se dará da seguinte maneira: 

6.1.2. Em até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento da nota de empenho ou 

instrumento hábil, no endereço indicado no item 7 para aprovação, acompanhados de todos 

os acessórios para seu pleno funcionamento, conforme especificações do item 3.  
 

6.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 

justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela 

contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 
 

6.1.4. O frete do material deverá estar incluso no preço. 

Assim como, estima-se os seguintes valores por cada item: 

                                                      
 
3 § 5o  A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do cálculo de índices 
contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado início ao 
certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para correta avaliação de situação 
financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. 

Item Ficha Orç. %      Especificação Recurso Conta 
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7 – LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS OU EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 

Av. Antonieta Pasquarelli Pentado, nº 245 – Jordanésia 

Horário: das 8:00 as 17:00 hs 

 

8 – PRAZO DE ENTREGA / VIGÊNCIA DO CONTRATO  

 

O prazo de entrega dos serviços deverá ocorrer de acordo com instruções, locais e 

horários definidos pela CONTRATANTE. 

 

9 – VALIDADE DO PRODUTO OU GARANTIA DOS SERVIÇOS  

 

Importante destacar que os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 

em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

Por critério da CONTRATANTE (e quando for o caso), a data de validade deverá 

observar o período previsto para utilização dos produtos, a fim de não causar transtornos ao 

atendimento prestado.  

 

10 – VISITA TÉCNICA 

 

Quando aplicável e devidamente justificado, a Secretaria Requisitante poderá solicitar visita técnica, 

indicando os locais que estarão sujeitos à visitação, bem como horário e responsável/telefone por seu 

acompanhamento.  

 

11 – AMOSTRA DOS PRODUTOS 

1 547 100% Bens permanentes FEDERAL – SIGTV 
Ag: 4258-7 

CC: 28.659-1 
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Esta Secretaria não requer amostra dos produtos. 

 

12 – OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

 

A CONTRATADA se compromete a cumprir as obrigações abaixo descritas, além 

daquelas decorrentes direta ou indiretamente do presente contrato: 

 

a) A CONTRATADA deverá prestar os serviços objeto do presente contrato, conforme 

solicitação do CONTRATANTE, e de acordo com a proposta apresentada. 

b) Deverão ser respeitadas as descrições dos serviços definidas no Termo de Referência. 

c) Emitir Nota Fiscal/Fatura dos serviços realizados, que será enviada ao 

CONTRATANTE por conta própria ou por terceiro; 

d) Agilizar a imediata correção das falhas apontadas pelo CONTRATANTE, concernente 

a execução do presente contrato; 

e) Responsabilizar-se pelos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

f) Declarar estar em dia com as obrigações trabalhistas, previdenciárias e fundiárias. 

g) Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por eles 

praticados, bem como por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros no 

período de prestação de serviços ao CONTRATANTE, inclusive durante a locomoção e 

transporte de equipamentos e pessoal aos locais de trabalho. 

h) Responder, a qualquer tempo, pela qualidade dos serviços prestados.  

i) Comparecer, sempre que solicitada, a sede da fiscalização, em horário por esta estabelecido, 

a fim de receber instruções ou participar de reuniões, que poderão realizar-se em outros locais. 

j) Observar, no decorrer do Contrato, todos os termos da Lei Federal no. 8.666/93 e normas 

complementares. 

k) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação, qualificação e condições de assinatura do contrato 

exigidas por ocasião da licitação que precedeu este ajuste, obrigando-se, ainda, a comunicar 

a unidade requisitante, toda e qualquer alteração dos dados cadastrais, para atualização, 

podendo a Administração requerer a sua comprovação, a qualquer tempo, durante a vigência 

do contrato. 
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Parágrafo Único - A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluída ou reduzida essa 

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da 

Administração. 

 

São obrigações da CONTRATANTE: 

Dispositivo legal: art. 3º, inciso I, da Lei Federal nº.10.520/2002 

Disponibilizar para a realização dos serviços contratados, profissional específico, indicado 

pelo CONTRATANTE, para acompanhamento e a fiscalização dos serviços bem como 

notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na prestação dos serviços objeto do contrato, para que sejam adotadas as 

medidas corretivas necessárias. 

 

13 – PENALIDADES 

 

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, 

de 2002, a CONTRATADA que: 

1. Inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

3. Fraudar na execução do contrato; 

4. Comportar-se de modo inidôneo; 

5. Cometer fraude fiscal; 

6. Não mantiver a proposta. 

 

A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima, ficará 

impedida de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme 

artigo 7º da Lei nº 10.520, de 2002, assim como, responderá, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções consoante artigo 87 da Lei Lei nº 8.666, 

de 1993: 
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1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

2. Pela inexecução parcial do ajuste será aplicada multa equivalente a 10% (dez por 

cento) do valor do saldo contratual à época da infração. 

3. Pela inexecução total da obrigação objeto da licitação será aplicada multa 

equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do mesmo. 

4. O atraso na execução do serviço sujeitará a empresa contratada à multa de mora de 

1% (um por cento) do valor mensal do contrato, por dia de atraso, até o 15° (décimo 

quinto) dia de atraso, após o que, será considerada inexecução parcial ou total do 

ajuste; 

5. Pelo descumprimento de qualquer cláusula contratual multa 2,50% (dois e meio por 

cento) sobre o valor mensal do contrato; 

6. A execução do objeto em desacordo com as especificações constantes do edital ou 

em níveis de qualidade inferior ao especificado no presente edital, sujeitará a 

contratada à multa de 5 % (cinco por cento) do valor mensal do contrato, sem prejuízo 

da correção do serviço e demais sanções aplicáveis; 

7. Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a Administração 

Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados. 

Também fica sujeito às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

CONTRATADA que: 

1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 
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As multas são independentes e não eximem a empresa vencedora da plena execução 

do objeto contratado. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 

9.784, de 1999. 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

14 – SECRETARIAS PARTICIPANTES E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Cumpre destacar que o Órgão requisitante do objeto supramencionado é a Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social, bem como o elemento de despesa do objeto do 

certame serão custeados através da Ficha Orçamentária nº 547. 

 

15 – GARANTIA CONTRATUAL 

 

Esta Secretaria não exige garantia contratual. 
 

16 – FISCAL DO CONTRATO 

 

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante da 

Administração Pública devidamente designado, sendo este o servidor(a): REGINA CÉLIA 

DUARTE 

 

Devendo o servidor acima mencionado, adotar as seguintes medidas: 

4. Zelar para que o objeto da contratação seja fielmente executado conforme o ajustado no 

contrato;  

5. Anotar em documento próprio as ocorrências;  

6. Determinar a correção de faltas ou defeitos;  

7. Aplicar ao contratado as sanções administrativas de sua competência;  
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8.  Encaminhar à autoridade superior as providências cuja aplicação ultrapassem o seu nível 

de competência.  

A fiscalização será exercida pela Requisitante, e através de elementos credenciados 

junto à CONTRATADA. A existência da ação fiscalizadora não exclui e nem diminuiu a 

completa responsabilidade da CONTRATADA no que lhe compete.  

Caberá a fiscalização exercer rigorosa controle na execução contratual, em especial 

quanto à quantidade, qualidade e prazo, fazendo cumprir todas as disposições de lei e do 

presente instrumento. 

Verificada a ocorrência de irregularidades na execução do contrato, o responsável pela 

sua fiscalização adotará providências legais e contratuais cabíveis, inclusive à aplicação de 

penalidade, quando for o caso.  

A CONTRATADA está também obrigada a comunicar imediatamente à Administração 

qualquer ocorrência ou anormalidade que venha interferir na execução contratual. 

A CONTRATADA deverá sujeitar-se as instruções da Requisitante e o que mais emanar 

da fiscalização, além de executar, perfeita e pontualmente, com relação ao objeto contratado 

e refazer, sem qualquer ônus para esta repartição, a execução considerada deficiente ou em 

desacordo com o contrato. 

 

17 – DISPOSIÇÕES GERAIS / INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

 

A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

 

Cajamar, 31 de março de 2022. 

 


